
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2125359 - BA (2022/0143192-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : I F DA S F
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO LEITE FILHO - BA023093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
MANIFESTAMENTO INTEMPESTIVO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, porto que, de fato, o agravo em recurso especial é 
manifestamente intempestivo. No caso, a Defesa foi intimada da decisão 
agravada em 25/2/2021, tendo o recurso especial sido interposto somente 
em 12/11/2021, ou seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, conforme 
previsto no art. 994, VIII, c.c. o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil – CPC, bem como no art. 798 do Código de Processo 
Penal – CPP.

2. Consolidou-se neste Tribunal que, "em razão da pandemia 
relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os 
processos físicos, no período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme 
Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 
79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, em 
15/06/2020" (AgRg nos EDcl no AREsp 1961421/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2021)
. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada por meio de documento 
idôneo no momento da interposição do agravo em recurso especial, o que 
não foi feito pela Defesa.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de setembro de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I F DA S F 
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO LEITE FILHO  - BA023093 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2125359 - BA (2022/0143192-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : I F DA S F
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO LEITE FILHO - BA023093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
MANIFESTAMENTO INTEMPESTIVO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, porto que, de fato, o agravo em recurso especial é 
manifestamente intempestivo. No caso, a Defesa foi intimada da decisão 
agravada em 25/2/2021, tendo o recurso especial sido interposto somente 
em 12/11/2021, ou seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, conforme 
previsto no art. 994, VIII, c.c. o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil – CPC, bem como no art. 798 do Código de Processo 
Penal – CPP.

2. Consolidou-se neste Tribunal que, "em razão da pandemia 
relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os 
processos físicos, no período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme 
Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 
79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, em 
15/06/2020" (AgRg nos EDcl no AREsp 1961421/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2021)
. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada por meio de documento 
idôneo no momento da interposição do agravo em recurso especial, o que 
não foi feito pela Defesa.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 515/526) interposto por I F DA S F contra 

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, 

ante a sua intempestividade, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ (fl. 512).

O agravante defende, de início, a tempestividade do agravo em recurso 

especial, "face à suspensão dos prazos por conta da pandemia (COVID 19) e [a] fase 

de digitalização de processos físicos no TJBA" (fl. 517). 
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Reforça, ademais, as teses constantes do recurso especial relativas 

à absolvição, à reforma da dosimetria, ao estabelecimento da pena-base no mínimo 

legal e à exclusão do aumento previsto no art. 71, do CP.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja absolvido ou 

redimensionada a sua pena.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF opinou pelo não conhecimento do 

agravo regimental (fls. 572/574).

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho da Defesa, o recurso não merece ser provido.

De fato, consoante concluído na decisão atacada, o agravo em recurso especial 

é manifestamente intempestivo. 

A parte foi intimada da decisão agravada em 25/2/2021, tendo o agravo em 

recurso especial sido interposto somente em 12/11/2021, ou seja, fora do prazo legal 

de 15 dias corridos, conforme previsto no art. 994, VIII, c.c. o art. 1.003, § 5º, ambos do 

Código de Processo Civil – CPC, bem como no art. 798 do Código de Processo Penal –  

CPP.

Ressalte-se, ademais, que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 

concluiu pela necessidade da comprovação de suspensão de prazo processual por 

meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso.

A propósito (grifos nossos):
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO FORA DO PRAZO LEGAL. PROCESSOS 
FÍSICOS. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NA CORTE LOCAL. PANDEMIA. COMPROVAÇÃO 
INEXISTENTE NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A suspensão dos prazos processuais na corte de 
origem deve ser comprovada no ato de interposição do 
recurso.

2. "A suspensão automática dos prazos prevista no 
art. 2º da Resolução n. 318/2020 do CNJ, depende de que 
haja a superveniente imposição de medidas sanitárias 
restritivas à livre locomoção de pessoas por parte da 
autoridade estadual. Assim, deve a parte recorrente, no 
momento da interposição do recurso, comprovar que, 
durante o prazo recursal, foram impostas medidas dessa 
natureza pelo Poder Executivo estadual ou de que houve a 
suspensão dos prazos por ato do Tribunal local" (AREsp n. 
1.801.141/CE).
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1823616/BA, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 6/8/2021).
 

Outrossim, conforme entendimento desta Corte "em razão da pandemia relativa 

à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os processos físicos, no 

período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 

322/2020, bem como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os 

processos físicos, em 15/06/2020" (AgRg nos EDcl no AREsp 1961421/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2021). 

Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 

mencionado, deveria ter sido comprovada por meio de documento idôneo no momento 

da interposição do agravo em recurso especial, o que não foi feito pela Defesa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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